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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCA IS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS ISCA IS 

Processo n' 	11968.000628/2003-54 

Recurso n" 	331 443 Especial do Procurador 

Acórdão n" 	9303-00.486 — 3" Turma 

Sessão de 	19 de novembro de 2009 

Matéria 	CIDE - FALTA  DL RI4X1I THMENTO 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	PETRÓLEO BRASIII IRO S/A - PETROBRÁS 

AMEN.  1 0: NORM AS GER AIS DE DIREITO  TRIBUTÁRIO  ÁRIO 

Data do fato gerador: 08/02/2002 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 ISCAI MULTA DE (vim 
ISOLADA EVOL,U(7,A0 LEGISLATIVA CABIMENTO DO RECURSO 
ESP ECI Al 

Por  tratar o recurso especial de contrariedade à lei, de recurso de 
fundamentação vinculada, inexishndo a refen3ncia, o mesmo não dew ser 
conhecido. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam Os membros do Colegiado, por maioria do votos, em não conhecer 
do recurso especial, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro Henrique Pinheiro 
Torres, que dava provimento  ao recurso.. DeeF raram-se impedidos de votar os Conselheiros 
Nanci Gama e Rodrigo Cardozo Miranda, 

Carlos Alberto 	as Ballet( ,Presidente 

Maria Ter-CSJ Martine?: López - Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente julgamento os  Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Judith 'do Amaral .Marcondes Armando, Susy Gomes Hoftinann, Gilson Macedo 



Rosenburg Filho, Jose .Addo Vitorino de Morais, Maria Teresa Martinez López, Leonardo 
Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto.. 

Relatório 

Tuna-se dc recurs() especial interposto pela. Fazenda Nacional, apt  escutado 
contra o acórdilo 303-33.980, da en.U10  3 1 Cilmara do '3 °  Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento  por maioria, ao recurso volunthio  da interessada. A ementa dessa deeisao possui 
seguinte redac5o: 

CIOL, — A4(11,7'Ã MORATÓRIA POR DILLRLN(.'A AlqtRADA 
IWATTRO DO PRAZO LEGAL 1.7.STIPULAI)0 - 
INi1PLICABILIDADE 	DkNONCIA ESPON`l'A 'NEA DA 
INFRA C/0 Sc  0 débiro 	apurado poi laudo do Ai queador 
et cdenciado e  O corn' ilminte pwrort a dikrem,:a da DI rehlicada, 
acompanhada correspondente impost() e dos.  »nos 
moiatórios. ludo dentro do prazo legal de dez thas pievito no 
artigo 8" da .I.N .SRP ri" 104/1999, flea caractcrizado a denuncia 
esponiancamente (10 P`i.sco, portanto. incablvd a exigi?ncia de 
multa de mora, coqi»me (lisp6c o ar  1.138 do ON 

Pee iii  voluntório provido 

Defende a reconente tel ocorrido contrariedade a lei tributúria. No  entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura  da denúncia espontilnea deveria a denúncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e aciéseimos motatórios devidos. Assim, 
defende a aplicabilidade do art. 44, inciso I e § 1", inciso  IT ,  da Lei 9..430/96 (multa de oficio 
isolada).. 

0 recurso foi admitido pelo despacho 	240/2006,  dells. 96/98, sob 
entendimento de terem sido preenchidos  as  eandicões de admissibilidade. 

A interessada, nas contra-razões, rcquei  a  manutenylio integral do acórdaft 
Cita  precedentes  dos Conselhos de Contribuintes e do 511  lavoraveis  ao decidido pela Camara 
recorrida. 

.1, o .17 

Voto 

Conselheira .Maria Teresa Martinez LOpez, Relatora 

Por entender caber ao relator do processo, antes de  efetuar qualquer 
apteciacao de mérito , efetuar o controle dos requisitos fbunais de admissibilidade do recurso , 
entre eles, a vcriticacJo SC OS pressupostos processuais lbram devidamente cumpridos, passo  li  
apreci ae5o. 

1) 	Lo temporal: 
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Quanto  ii admissibilidade, cabe esclarecer clue, embora a alteracdo do artigo 

37 do Decreto rt.' 70135/1972,  pela  Lei n" .11.941/2009, e a publicação da Portaria n" 256/2009, 

que criou o novo Regimento Inferno do CARE, quando deixa de existir o recurso especial 

Fundamentado em contrariedade ?i lei, o presente recurso especial foi interposto quando ainda 

Vigente  a legislação anterior, razão porque, sob o aspecto exclusi vamente temporal, nenhuma 

irregularidade processual ha. 

(ii) contrariedade  a. lei 

Defende a recorrente ter ocorrido contrariedade  i  lei tributaria. No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura da denúncia espontimea l  deveria a denuncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acreseimos moratórios devidos., Assim, 
defende a aplicabilidade do art.. 44, inciso I. e § 1 0, Mciso II ,  da Lei n" 9.430/96 (multa de oficio 
isolada). 

A priori, para haver contrariedade a lei, necessãrio que essa lei contestada 
esteja  vigente.  E recurso especial de fundamentação vinculada. 

No entanto, quando da apresentação do recurso especial (03/06/2006) 

inexistia previsão legal de aplicação da multa isolada. 3 POI se tratar o recurso especial de 

connariedade a lei, de recurso de fundamentação vinculada, inexistindo a referencia, penso que 

o mesmo não deve ser conhecido 

lush  Fi co. 

Consta da DESCRIC,A0 DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL: 

FALTA RECOMMLAITO DA HULTA DE; MORA 

( 	ts .  4.3, 44, inciso  I e k I", inci..s-o .11 e art. 61, 	l' e 2', da 
Tel e" 9 430/96. 

Assim, reitero, verifica-se que a ITILIlta isolada de 75% sobre o principal pago, 
exigida no pi  escute  auto de infração foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts, 43, 
44, § 1 0, inciso IT e 61, §§ e 2 0, da Lei IV 9.430/96., 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art 43. 1- )oderá  ser  LOrtnalizada exi.,(:,)-Meia de credito tributário 
con  espondente e.v.clu..sivamente a multa ou a juros de mora, 
isolatla OH (20Flitintafriklite 

I Esta Conselheira  defende aceitada a deeisáo reconida, em face da Snmula n' 360 do Superior I ribunal de 
Justiça, publicada em 08/09/2008, assim enunciada: 
0 beneficio  da denuncia  espontilnea náo  se aplica aos tribotos sujoiros a lançamento por fromologaciio 
regularmente declarados, mas pagos a destempo 

. 
Segundo a denúncia liscal, laudo de arqueacáo apurou a descanta de Oleo diesel em volume maior do que o 

declarado na importacáo Ciente desse fato, a. importadora solicitou a rerificaçáo da DI e promoveu o recolhimento 
do tributo, sem  multa  de mora, num prazo inferior a dez dias da cmissiio do laudo. 

A ques6lo, objeto do recurso da Fazenda Nacional, gira em torno da espontaneidade do pagamento efetuado a 
&stomp° pela contribuinte (complemento de (.1DE decorrente de aumento do valor tributável apurado atravC.,s de 
procedimento de arqueacáo) que entende ser devida a. multa dc mora e portal%) a mulla de oficio isolada imposta. 
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T'arógiufb Unify .). Solve 0 crédito constimido na fOrma de510 

af tip), nCio pago 170 1 -  cv)ectivo venchnento, incidirtio joros de 

[ulna, calculado taxa (fne 50 rokr0 o 3" do art a partir 

do primcito dia do més ,subseqUentu ao voncimento do prazo até 

inés (interim ao do pagamento e de 11111 1.7(11 -  Celli() I/O inCs-  de 

pagamento 

Multds de Lançamento de (Veto 

niçamento-de 	, .scrao aplicada-s - as 

segnintes multas; calculadas sobre 0 lotalidade-e-u-difC7111“1 dc  
trilm-10 	 (:).mtFibi-fiviio (Vide Lei n" 10.8 (.)2, - (102004)-(-Vidt-.-Mpy  
)12 ' ) 1:Li-' 	2006)  147id-e-Medi-da-Provis4ria 	351, de 2007) 

- .1- de 5e/01110 e 011100 poi -  cent°. nos casos 	latta  de  
pagameniff -00 fvcolltimenro, pagamento on -reeolhimento-ap 	 

lencimento do  p 1 Y1=0, SCIT1 0 flereS-Cii.).W 	1111.1/1(1 1110rat611(i, de 

faltado  - declaiwifo e nos de deelaf,a),.Jo inexata, etectuada 	ff 

Ilip/-Itoso do 	M(ls)) s(guinte; 	 n" 10.892. de 2004) (Vide 

M n '  n' '  303. (le 200A) (Vide Medlar( Prf)vi-sOria7n" $511-e 200-7) 

11 certro-c cirtaif emu pm -  cent°, nos casos de evidente intuito 

de frande, -flf-linido nos arts. 71, 72  e 73  da Le-in-`45-1)2130-d-e 

novernbro de --1-964111-epen-dcrucinclue de-ontras -penalidades 

adfnifirativer-s-ou-criminais cablveis. (Vide- Lei n2  /-0,8-.(.4/6.= 

2-004:2-0VideA4pv-ni-03tle-2-006) (Vkie Medida  P10-0)61,1a- fr 
351, de   2-007f 

I" As  ni-014a,s-de-q-fte troHM --este artigo serUo 4-- xigidas: (Vide 

Alin' -Tr 303, (10 200(1) (Vide Medida 	 

•  1 - juntamente corn 0 tributo oft a eontribuiçfio, quando mi.() 
houveFem 	 sido 	 atitcliofwtente 	pagos,,  

isoladamentequando  o  trilmio-  oil a-contrilmi(iio houver 
sido pago-ap(i.s-o-vencimenio do prazo  previsto, mas-sem-o 
acréseimo de maim de mom; 

A Medida .Prov is/na n." 351, de 2007, foi convertida na Lei a" 11.488, de 
15/06/07 (vet .  art. 14).. Os arts.. 43 e 44 da Lei n(2  9.430/96, corn a cvolucilo legislativa, passaram 
a regular a matéria da seguinte tot ma: 

Art, 43. Poden't 501  .fOrmalizeuha exig[wcia de credit() tributório 

cotresi)ondente exchisivammte a multa ou a juros de mora, 

isolada ou coniuntamente 

Pari . (110 	501)10 0 Cl (!(11/0 (WIWI 7 Ifid0 1711 f077170 deste 

(71 117/0, níto pc.wo 110 tespectivo vencimento, 	 jutos (10 

11101 calculados fava  a quo ve tefcVc o 3" do af t 5`), a poltir 

do pri1110i7o dia 	mcFs •subseqüente a() vencimento do prazo at é  

O  més anterior ao do pagamento 0 do UM 1.701 cento 	7116 de 

pagamento 

44. Nos t"- usos  do lanytmento de oficio,  sol Uo aplicadas' as-

segitintes- 

de 75% (setenta o einco por corm)) sobre a totalidade on 

dilerença dc imposto ou award:n(40o nos casos de Jalta de 

pagamento 011 recolhimetno, do falta de (k .v.laraçtio 0 nos dc 

declaraçao inexata, 

11 - de 	(cinqiienta pot cemo), exigida isoladamente, YOble o 

V0101 do 1 -)a .:,,ofnento mensal 
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a) na livnia do nit 8" da Lei n" 7.713, de 22 de dezembio dc 
1988, que deixar de set deluado, ainda que 100 ionizer side 
apuiado impost() a pagar na declaração de ajuste, no caso de 
pessoa fisieer 

b) na foima do art 2" desia lei, que kiwi - 	ser efituado, 
ainda que team sido apurado  prejuízo  fiscal ou base de cydeuto 
negativa para a contribuição social solve o lucro líquido,  no 
anocalendario Conicspondente, no caso de pessoa Pu/dica. 

•  1 0  0 percentual  de ouilla dc que 	 I (10 ca)ut deste 
etrit,o sera duplicado nos  casos previstos HOS IlriS 71, 72 e 73 da 
Lei n" 4 502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de 
outras penalidades aehninistrativas ou criminals cahlveis 

2 "  Os pore en/oars de multa a que se íe/ciem  o 1oct50 1(10 cap!!! 
e  o  !.,-ç 1" deste ailio .scrão aumentados 	metade, nos casos de 
não atendimento pelo sajcito pa s.sivo, 	MIZO inarcado, de  
intimação para. 

1 - prestar esclarecimentos, 

11 - apresentar  os arquivos oisistemas  de que Ii  atam os nits 11 
a 13 da Lei 1708  218, de 29 cle agosto de 199/, 

Ill  - apresentar a documentação IL-!cnicet de que trata o art $8 
&sin Lei 

Examinando as  hipóteses  de imposição de multa de oficio isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se que aplicada no presente lançamento, nt7to mais 
possui previsão legal. Destarte, com fundamento no art. 106, 11 , "c", do Código Trihutário 
Nacional (Lei nçl 5.172/66), não como  manter  a multa lançada isoladamente, pela aplica.çao 
retroativa do art. 44 da T >ei 11 12  9,430/96, na. redação que lhe foi dada pelo art. 14 da Lei n" 
11.488, do 1.5/06/07.. 

CONCLUSÃO: 

Por tratar o recurso especial de  contrariedade  A. lei, de  recurso  de 
fundamentação vinculada, inexistindo a refer6ncia, penso que o mesmo não deve ser 
conheeido. 

Por todo o exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso especial pela 
evolução legislativa. 

e_ 
Maria Tere.'a Martinez Lopez 
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